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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0008670-83.2012.815.0011.
ORIGEM: 7ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Teresa Maria da Silva Freire.
ADVOGADO: Antônio de Pádua Pereira.
APELADO:  ACSP – Associação Comercial de São Paulo.
ADVOGADO: Marcel Davidman Papadopol.

EMENTA:  APELAÇÃO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
INCLUSÃO  DO  NOME  DE  DEVEDOR  EM  CADASTROS  DE 
INADIMPLENTES.  ALEGADA  ILEGITIMIDADE  DAS  INSCRIÇÕES 
ANTERIORES.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  ÔNUS  DA  PARTE  AUTORA. 
REGULARIDADE  DA  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA.  DESNECESSIDADE  DE 
DISCUSSÃO  SOBRE  A  MATÉRIA.  INEXISTÊNCIA  DE  PEDIDO  DE 
CANCELAMENTO  DO  CADASTRO.  DANO  MORAL  NÃO 
CARACTERIZADO. INTELIGÊNCIA  DA SÚMULA  385,  DO  STJ. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização 
por  dano  moral,  quando  preexistente  legítima  inscrição,  ressalvado  o  direito  ao 
cancelamento. Enunciado 385 da Súmula/STJ.

2. A ausência de prévia comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em 
cadastros de proteção ao crédito, prevista no art. 43, §2º do CDC, enseja o direito à 
compensação  por  danos  morais,  salvo  quando  preexista  inscrição  desabonadora 
regularmente realizada.

3.  Compete  ao  autor  instruir  a  petição  de  ingresso  com  os  documentos 
indispensáveis à comprovação de seu direito.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível n.º 0008670-83.2012.815.0011, em que figuram como Apelante Teresa Maria 
da Silva Freire e como Apelado ACSP – Associação Comercial de São Paulo.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e 
negar-lhe provimento.

VOTO.

Teresa Maria da Silva Freire interpôs Apelação contra a Sentença prolatada 
pelo Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação de 
Indenização por Danos Morais por ela ajuizada em face da ACSP – Associação 
Comercial de São Paulo,  que rejeitou a preliminar de ilegitimidade passiva e, no 
mérito, julgou improcedente o pedido, ao fundamento de que não cabe indenização 
por  danos  morais  decorrentes  de  anotação  irregular  em cadastro  de  proteção ao 



crédito, quando preexistente legítima inscrição.

Em suas  razões,  f.  90/95,  a  Apelante  alegou  que  teve  seus  documentos 
furtados  e  utilizados por  terceiros,  ensejando diversas  dívidas  em seu nome que 
estariam  sendo  discutidas  judicialmente,  fato  que,  no  seu  entender,  afastaria  a 
aplicação da Súmula n.º 385, do STJ, em decorrência da ilegitimidade das anotações 
preexistentes.

Afirmou  que  seu  nome  foi  inserido  em cadastros  de  inadimplentes  sem 
qualquer notificação prévia, haja vista que a comunicação foi enviada para endereço 
diverso, o que contraria o disposto no art. 43, §2º, do CDC, e enseja a reparação 
pelos danos morais.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e 
julgado procedente o pedido de indenização por danos morais.

Contrarrazoando,  f.  99/110,  a  Apelada  alegou  que  restou  devidamente 
comprovada a comunicação prévia da inclusão do nome da Apelante em cadastros 
de  restrição  creditícia,  que  foi  enviada  para  endereço  fornecido  pela  empresa 
credora.

Afirmou,  ainda,  que  não  restou  configurado  o  dano  moral  alegado,  ao 
argumento de que haviam inscrições anteriores em nome da Apelante, que não se 
desincumbiu  de  comprovar  que  eram  ilegítimas,  requerendo,  ao  final,  o 
desprovimento do Recurso.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  118/121,  opinando  pelo 
desprovimento do Recurso, ao argumento de que existem anotações anteriores em 
nome da Apelante, o que afasta a incidência do dano moral.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

O  STJ1,  por  meio  da  Súmula  n.º  385,  firmou  o  entendimento  de  que  a 
anotação  irregular  em cadastro  de  proteção  ao  crédito,  não  enseja  dano  moral, 
quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento.

Conclui-se, portanto, que a ausência de prévia comunicação ao consumidor 
da inscrição do seu nome em cadastros de proteção ao crédito, prevista no art. 43, 
§2º  do  CDC2,  enseja  o  direito  à  compensação  por  danos  morais,  salvo  quando 
preexista inscrição desabonadora regularmente realizada.

Ilustrativamente:

1Da anotação  irregular  em cadastro  de proteção ao  crédito,  não  cabe indenização  por dano moral, 
quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento. (Súmula 385, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 27/05/2009, DJe 08/06/2009).

2Art. 43. [...]
§ 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá ser comunicada por 
escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele.



AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DANO 
MORAL.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  CADASTRO  DE  RESTRIÇÃO  AO 
CRÉDITO.  IMPUGNAÇÃO  DO  DÉBITO.   INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO 
PRESCRICIONAL. CESSÃO DO CRÉDITO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DO 
DEVEDOR.  EXIGIBILIDADE  DA  DÍVIDA.  DEVEDOR  COM  OUTRAS 
ANOTAÇÕES. SÚMULA 385/STJ. INVIABILIDADE DE REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A propositura de demanda judicial pelo devedor, seja anulatória, seja de sustação de 
protesto, que importe em impugnação do débito contratual ou de cártula representativa 
do direito do credor, é causa interruptiva da prescrição" (REsp 1.321.610/SP, Terceira 
Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 27/2/2013).
2.  A ausência  de  notificação  do  devedor  acerca  da  cessão  do  crédito  (art.  290  do 
CC/2002) não torna a dívida inexigível, tampouco impede o novo credor de praticar os 
atos necessários à preservação dos direitos cedidos.
3.  "Da  anotação  irregular  em  cadastro  de  proteção  ao  crédito,  não  cabe 
indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o 
direito ao cancelamento" (Súmula 385 do STJ).
4. Tendo a Corte de origem reconhecido a existência de registros preexistentes regulares,  
a alteração das premissas fáticas adotadas demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência incabível em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
5.  Agravo regimental  a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 677.463/SP, Rel.  
Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  23/06/2015,  DJe 
03/08/2015).

Os documentos de f. 44/46, comprovam a existência de diversas inscrições 
do nome da Apelante em cadastros de restrição creditícia, que, por sua vez, não se 
desincumbiu  do  ônus  de  provar  que  eram  ilegítimas,  porquanto  se  limitou  a 
apresentar  cópias  de  movimentações  processuais,  f.  17/18,  onde  é  possível  se 
verificar apenas o ajuizamento por ela de algumas ações, documentos insuficientes à 
comprovação da ilegitimidade das referidas inscrições.

Restando, desta forma, comprovada a existência de inscrições anteriores em 
nome da Apelante, torna-se desnecessária qualquer discussão sobre a existência de 
notificação  prévia,  conforme  o  entendimento  acima  invocado,  haja  vista  que 
qualquer irregularidade na notificação permitir-lhe-ia, apenas, o cancelamento da 
anotação, o que não foi objeto da presente ação, posto que se limitou a pedir  a 
reparação pelos danos morais que entendia haver suportado.

Corroborando  com o  entendimento  acima  invocado,  julgados  do  STJ3 e 

3AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO. 
INADIMPLÊNCIA.  INSCRIÇÃO NO SERASA.  RESTRIÇÃO MANTIDA INDEVIDAMENTE 
PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.  PRESENÇA DE OUTRAS RESTRIÇÕES LEGÍTIMAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 385 DO STJ. DANO MORAL. INOCORRÊNCIA.
1. "Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por dano moral, 
quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento" (Súm 385/STJ).
2.  A Segunda Seção do STJ, no julgamento do Resp n. 1061134/RS, submetido ao regime dos  
recursos  repetitivos,  entendeu  que:  "a  ausência  de  prévia  comunicação  ao  consumidor da 
inscrição do seu nome em cadastros de proteção ao crédito, prevista no art. 43 , §2º do CDC, 
enseja  o  direito  à  compensação  por  danos  morais,  salvo  quando  preexista  inscrição 
desabonadora regularmente realizada "(REsp 1061134/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/12/2008, DJe 01/04/2009).
3. Analisar se havia ou outra inscrição desabonadora no cadastro de inadimplentes no momento da 
propositura da ação demandaria o revolvimento fático probatório dos autos, o que é vedado em sede 
de recurso especial (Súm 7/STJ) 4. Agravo regimental não provido.(AgRg no AREsp 564.362/MS, 
Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  06/11/2014,  DJe 
12/11/2014).



deste Tribunal de Justiça4.

Posto  isso,  conhecido  o  Recurso,  em  harmonia  com  o  Parecer 
Ministerial, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível  do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  no dia  22 de setembro de 
2015, conforme Certidão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste 
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o 
Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

4APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRELIMINAR. REJEIÇÃO. 
MÉRITO.  NOTIFICAÇÃO PRÉVIA.  INSCRIÇÃO NEGATIVA REGULAR.  EXISTÊNCIA DE 
OUTRAS NEGATIVAÇÕES. NÃO COMPROVAÇÃO DA ILEGITIMIDADE DESSAS DÍVIDAS. 
POSSÍVEL DANO MORAL.  DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 385,  STJ.  INTELIGÊNCIA 
DO ART. 557 DO CPC. PROVIMENTO DO RECURSO.
- “A entidade responsável pela manutenção de cadastro restritivo de crédito é parte legítima para 
responder por registro em banco de dados de devedores sem a notificação prévia exigida pelo art. 43, 
§ 2º, do CDC, mesmo que o cadastro tenha sido efetuado por pessoa jurídica diversa”.
- Nos termos da súmula 385 do STJ, “da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não 
cabe  indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao 
cancelamento.  (TJPB, Processo n.º 0081842-05.2012.815.2001, Des. João Alves da Silva, Quarta 
Câmara Especializada Cível, pub. 26/05/2015).


